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6 — A comunicação do valor do equivalente actuarial
ao interessado é acompanhada da respectiva nota expli-
cativa do cálculo.

7 — A instituição bancária competente fixa ao inte-
ressado um prazo contínuo de 30 dias para apreciação
dos elementos informativos remetidos, decorrido o qual
os dados comunicados se têm por tácita e inequivo-
camente aceites.

8 — Após a aceitação dos dados referidos no número
anterior, a instituição bancária competente envia à ins-
tituição comunitária competente a comunicação do valor
do equivalente actuarial acompanhada da respectiva
nota explicativa do cálculo.

Artigo 11.o

Aceitação do valor do equivalente actuarial e da transferência
dos direitos à pensão

1 — A instituição comunitária competente deve reme-
ter à instituição bancária competente, no prazo de seis
meses a contar da recepção dos elementos informativos
remetidos por esta nos termos do n.o 8 do artigo 10.o,
a aceitação expressa e sem reservas da transferência
do equivalente actuarial por parte do interessado.

2 — O prazo referido no número anterior pode ser
prorrogado por igual período de seis meses a solicitação
da instituição comunitária competente e por razões devi-
damente fundamentadas, designadamente quando se
verifique atraso na recepção de informação relativa a
outros regimes no âmbito dos quais o beneficiário tenha
adquirido direitos a pensão.

3 — A instituição bancária competente faz a remessa
do valor do equivalente actuarial para a instituição
comunitária competente no prazo contínuo de 30 dias
a contar da recepção da comunicação de aceitação da
transferência do equivalente actuarial.

4 — São devidos juros à taxa EURIBOR a um ano
sobre o montante do valor do equivalente actuarial
desde a data do respectivo cálculo definitivo até à data
da transferência efectiva do valor correspondente.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
4.o mês subsequente ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto
Basto Gouveia — António José de Castro Bagão Félix.

Promulgado em 3 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 56/2004
de 18 de Março

O Decreto-Lei n.o 181/97, de 24 de Julho, que definiu,
no âmbito do regime geral de segurança social e do

regime de protecção social da função pública, os termos
da transferência dos direitos à pensão prevista nos n.os 2
e 3 do artigo 11.o do anexo VIII do Estatuto dos Fun-
cionários das Comunidades Europeias, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 239/98, de 5 de Agosto, foi
regulado pela Portaria n.o 786/98, de 21 de Setembro,
no que respeita à definição dos procedimentos admi-
nistrativos a observar na respectiva execução.

Da aplicação do referido quadro legal e da experiência
colhida pelas instituições envolvidas, quer as nacionais
quer as comunitárias, ressalta a necessidade de clari-
ficação de alguns aspectos, concretamente no que se
reporta ao local de entrega dos requerimentos, à defi-
nição da competência de certificação da procedibilidade
dos mesmos e ao prazo para requerer a transferência.

No que se refere à entrega do requerimento, importa
que a mesma seja feita na instituição comunitária com-
petente para, numa primeira análise, se concluir da pro-
cedibilidade ou não do pedido formulado antes de se
proceder à remessa para a instituição nacional a quem
é dirigido o requerimento e a quem compete proceder
à transferência do equivalente actuarial.

Em relação ao terceiro ponto a clarificar à luz do
entendimento alcançado com as entidades comunitárias,
o pessoal abrangido pelo n.o 2 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 181/97 pode entregar o requerimento desde
o início de funções e enquanto não decorrerem seis
meses após o preenchimento das condições de atribuição
da pensão a cargo das Comunidades.

Foram observados os procedimentos decorrentes das
Leis n.os 16/79, 36/99 e 23/98, todas de 26 de Maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 4.o e o n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 181/97, de 24 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

[. . .]

1 — Os interessados que se encontrem nas condições
previstas nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o do anexo VIII
do Estatuto e pretendam transferir o equivalente actua-
rial do direito à pensão devem requerê-lo à instituição
nacional de protecção social dentro dos prazos e con-
dições em vigor estabelecidos nas disposições das Comu-
nidades Europeias nesta matéria.

2 — O requerimento deve ser apresentado na insti-
tuição comunitária competente, a qual, após certificação
da respectiva procedibilidade, remete o requerimento
à instituição nacional.

Artigo 10.o

[. . .]

2 — O requerimento de transferência do equivalente
actuarial deve ser apresentado a partir da data de início
de funções ou de final do estágio, se a este houver lugar,
expirando o respectivo prazo decorridos seis meses após
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a data em que tiverem sido preenchidas as condições
de atribuição de pensão a cargo das Comunidades.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Janeiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Maria
Teresa Pinto Basto Gouveia — António José de Castro
Bagão Félix.

Promulgado em 3 de Março de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 5 de Março de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 5/2004/A

Classifica a caldeira Velha como monumento natural regional

Considerando que o regime jurídico de classificação,
gestão e administração das áreas protegidas foi instituído
pelo Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro, e que
a sua aplicação à Região Autónoma dos Açores se faz
de acordo com as disposições constantes do Decreto
Legislativo Regional n.o 21/93/A, de 23 de Dezembro;

Considerando que a caldeira Velha, situada na
encosta norte do maciço vulcânico de Água de Pau, é um
local com aspectos únicos em toda a Região, que apre-
senta, pela sua raridade, elevada importância científica,
paisagística e social, bem como inequívoco interesse
turístico, recreativo e cultural;

Considerando a sua importância hidrogeológica, onde
predomina um campo fumarólico associado a um sis-
tema de nascentes, algumas hipertermais;

Considerando que a caldeira Velha está localizada
numa zona adjacente de um habitat natural, situado
numa área de relevância europeia ao nível da conser-
vação da natureza, constando da lista dos sítios de impor-
tância comunitária (SIC) para a região biogeográfica
macaronésica da Rede Natura 2000, sob a designação
«Lagoa do Fogo» (PTMIG0019), aprovada pela Decisão
da Comissão de 28 de Dezembro de 2001 e publicada
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias em 9 de
Janeiro de 2002;

Considerando ainda que estas características tornam
a caldeira Velha num dos espaços naturais privilegiados
da Região, com forte potencial de atracção de visitantes,
justificando-se, por isso, a sua protecção e salvaguarda
como área protegida:

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da Constituição
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Polí-
tico-Administrativo, o seguinte:

Artigo 1.o

Classificação

É classificada como monumento natural regional a
caldeira Velha, na ilha de São Miguel.

Artigo 2.o

Objectivos

Sem prejuízo do disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 19/93, de 23 de Janeiro, são objectivos a prosseguir
com a classificação como monumento natural regional
da caldeira Velha:

a) O estudo científico e a divulgação, numa pers-
pectiva de educação ambiental, da área pro-
tegida;

b) A valorização e preservação do espaço, com a
criação de infra-estruturas que facilitem a sua
exploração de uma forma ordenada e respon-
sável, impedindo a destruição do património
natural ali existente;

c) O condicionamento das actividades realizadas
na área protegida e na sua envolvente.

Artigo 3.o

Limites

1 — Os limites do monumento natural regional da
caldeira Velha são os fixados no texto e na carta que
constituem, respectivamente, os anexos I e II ao presente
diploma e do qual fazem parte integrante.

2 — As dúvidas de interpretação eventualmente sus-
citadas pela leitura da carta que constitui o anexo II
ao presente diploma poderão ser resolvidas através da
consulta do original, à escala de 1:25 000, arquivado para
o efeito na direcção regional com competência em maté-
ria de ambiente e nos Serviços de Ambiente da Ilha
de São Miguel.

Artigo 4.o

Interdições e autorizações

1 — Na área abrangida pelo monumento natural
regional da caldeira Velha são interditos os seguintes
actos e actividades:

a) A exploração de recursos geológicos e a alte-
ração da morfologia do terreno, nomeadamente
através de escavações, aterros e depósitos de
resíduos sólidos de qualquer tipo;

b) A abertura de novas vias de comunicação ou
de acesso ou qualquer modificação das exis-
tentes;

c) A instalação de linhas eléctricas, telefónicas ou
de condutas, nomeadamente tubagens de água
ou saneamento;

d) A colheita, captura, abate ou detenção de quais-
quer espécies animais, vegetais e de fungos;

e) A prática de actividades desportivas, nomeada-
mente o desporto motorizado;

f) A realização de fogueiras e queimadas;
g) A deposição de qualquer tipo de resíduos fora

dos recipientes apropriados para o efeito;
h) A prática de campismo e caravanismo;
i) A prática de pastorícia.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os actos e actividades necessários à preservação, valo-
rização e ordenamento da área protegida, bem como
os efectuados com fins exclusivos de investigação cien-
tífica, arqueológica ou de monitorização ambiental, os
quais ficam sujeitos a autorização prévia da direcção
regional com competência em matéria de ambiente.


